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·, __ .... ·CÃMARA:MUNIC:IPALDE MARATAÍZlm .. 

PROJETO DE LEI N.n 259/98. ·. 

DISPÕE SOBRE . AS DIVERSAS 
ATIVIDADES COMERCIAIS . EVEN- .· 
TttAIS,:;K DKP01'ÍT1eA: DE··vEltÃO.·N.O· · · . , . ' . . , . . . . . . 

MUNICIPIO. DE· MARATAIZES-ES,· E 
DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS. . 

·No. ilso:,das atribuiÇões: que nos: confere o Regúnento Interno-desta ·C.asa~ de . 
.Leis~. estamos submetendoàaprec.iaçãodo·Plenáriô· o·segullit~:· projetcxde Lei:· 

CAPITULO!' 
DAS' DISPOSIÇÕES GERAIS 

· A1t lº· ... Está .Lei disciplina as_ atividades de comércip. eventual (fixo), .. 
· ambulante;.doMunicípio: deMatataízes._ 

Art 2º -,· Pa:nt ·habilitai- ~. se a~atividade do comércio :eventual :ou ambulante~ . 
de que tráta:-esta: Lei, e) interessado-deverá requererjuntp à Prefeitura·· ' ·mediante: a. 
apresentação dos documentos abaixo. relaciçmados, .em ori~ mi: por cópia xerox .. 
autenticada, ·além .. de. outros .. especialmeµte. exigidos··dep_endemlo. do.: tipo ... da .. 
atividade .. re.querida,: 

I .. Documento de Identidade. 
ft;..: · Cartão de Identific~ção do Contribuinte. 
m _- .... Titulo· de· ·eleitor e. comprovante .. de~ quitação com a-.. Justiça 
Eleitoral. 
IV .... Contrato Soeial ~ eventuais alterações; além do Cartão do:·CGC; · 
se necessârio. 
V .. _ Autor.iiação. do Proprietário ou contrat<t de locação. do .. terreno, · 
onde. irá~ exercer.·. a ·atividade. ;. com. :tJ'nna reqonhec~da;p<;>r· tabelião, e:/·· 
ou escritura p.úhlica ou outro~ cJocumento equivatente ·de: propriedade. do.: . 
imóvel· · . . . . . . ' 
VI ·< ·comprova,ção de ser·resident~Jixo no Município, há. mais de:. 03, ·. 
(três}anos -· 
·vn-··:":.··comprovante:.de.pagamentodataxa de expedíent~ .e inscrição •. 
Vlll ·;,;Certidão.Negativa.de· Débito. {eNFl)·Municip.al dodnteressado 
eI ou terceiros reladonado. (proprietário-de.imóvel).. · 

· § .. lº ;,,. O requerente deverá. infor;mar O:·endéreço. on,<:Ie ·ser~~· produzi(fos·. 
· · O!:f produtps~:destin.ad.-os~ao· consunio: alúnenw; s~gu,indorigoros~nte o::contido:no .-
Código:Sanitário; Ml;liliÇipal; . · · · · · · 



de: 
§. 2~ ~ Após cmppridas as exig~ncias· previstas no artigo. 2. 0 · , precedida. 

a)· ... Vistoria.pelo: Serviço~de Vigilância Sanitária.Municipal, de acordo 
· com os- terinos: daJegi&lação em; vigor; 
h}:-· Vistoria da Fiscalização MUnidpal comprovan<.to. a· regularidade· do 

·. empreendimentonos.termO$.·~legislaçãoes~~ifiea; 
·e)~ Despa~ho da.'Secretari~tde Turismo ; dàJ>focuradoria: .turldica e. do 
Setor·Tnbutário;~ 

§ 3° ... ·Atendida as ·exigências _·previstas neste ·artigo. ,. ··no· caso· do 
comercio. : eventu.al ·fix,o , ··. será : tbmeciqQ. documento: decl~atc)rio~ p~a as · 

· providências. junto. a Secietari~ de . .Estado. da Fazenda;.· qllaQto a inscrição E~tadnal 
ouDocümentoEquivalente; atenden:do:·_a.legisJação· Tributaria.:Estadualem vigor:. 

§ 4º ... Após a. obt~11ção.- da Inscrição Estadual ou; Documento· 
equivalente; d~verá · ser ·anexado:.· ao .Processei uma foto(!ópia . a\lwnticada;. e 
· encaroinhªdo. à:Proeurad.o:tia·.Juridica~. que. dará; parecer-pela,concesS,ão:,·ou ·não~·-do 
·Alvará; se.fàvotáyel; •concedet...ge .. á'ó respectivo alvará após.·o. d~spacho do Setor.·. 
Tributário MUnicipal; ,concomitan~emente com. o pagainento. ·da taxa devida pelo: 
licenciamento. · . · . . . · · 

· §; 5.0;.;_ O Alvarâ · de ·Licenciam~to, é· intransferivel a qualquer título: 
·· po.d~ndo, caso.de.força.maior, apenas membros da famillatrabalhar l1aatividade) e 

o.· seu vencitnenw não· ~xced~rá a 30. ·(trinta}. dias; ·para o: comercio 'ambulante e 
··eventual~ podendo:.s.erreno~do·por igual período. ·. · 

·§; 6.º-.-. .. ; Os,,propfietários de caiª-ques respo~derão civil.e criminahneme. 
potacidente .. qu~ aconteça por falta de uso·de· colete salv'avida,.iou porcaiaques ·· .· 
sem~ondiçã0:·de uso.naágila .. · · · 

Att 3,Q· " Toda e qtialqu~r ativi~d~; ·licenciada nos .. temos· d~sta, Lei~ ficará. 
··sujeitaavistorias~.e:fisc~aÇão-.·M-ypiçjpcit 

§:• 2º- ... () · Alvará ,cJe, licenciamento será< cassado: definitivamente: , . 
qWmd(} a fiscalização , . mediant~ :n()tificaçã(l ·,.· :CQnstatar a:. ~eia dtl responsável 
pelaatívidade ,·após ttês·vistorias·c.onse.cup'vaS oticinco àltefllada~ ·; ·. · · · · 

Art_:4º ... _ A•partirda·datada Plll>licaçã,o·desta ~j ,_ venci<.to~o·al:vafci de:. 
· licenciament(); • ou · e~~d,o- a ativida<ie sem· a devida Jic~ça;...• tooQ. -o 1nat~rial e·. 

mercadorias .Serão. ·apr~~cli'.das .peta fiscalização e deposi~das em :dep~ndê~cia da . 
· Mumcipálidade-.,,·sem qUfl.\q(leJ' respon8abi1idade.<lesta~ pelos. danos . eventt,lâ]nient~~ 
causados~ · 

§~ lº'.;,: o,r-esponsável·inftator~terá·o··prazo de :três días ·p~retirar:todo. 
· -e·qqalquer· materialem:•depé)sito,,apóso, p(lgatn,Çntc> das inult(ls •previstas no.Código 

Tributário. vigente. · · · · · ·· · 



§ 2° -~ As mercadorias perecíveis· apreendidas , desde que aptas .·ao 
consumo humano;; serão:imediata.mentedestiil.adas ·ao. Hospital e Maternidade Santa . 
·Helena; não:·gerando.ao~intrator qualquer indenização-porparte da.·Municipatidade 

§·,J.º·· · ... QuantQ: aquelasnoo perecíveis·. e os materiais.apreendidos; se ·. 
não retirados no prazo previsto, serão Jevad0.s à leilão, r-evertend<>:. o apllfadO às 

· obras: sociais de~nvolv.idas pela Municipalidade; ou no que. dispuser a presente tei~ 

CAPÍTULO II. 
DA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE COMERCIAL . 

SEÇÃOl 
DOS EVENTUAIS 

Art: '5· °'' ... São.pennitidas atiridades relaçiona<I~s ~s; diversões públicas" assim 
consideradas: 

· t .... Afµguel de··çaiaque~; ·cavalos~:barcos,., ban,ana~bqat, bicicletcts ,. etc; 
II.,. .Instalação. de circos;:·. ·pistas: dtrKart e OutfOS veículos.. ~ parques de 
diversão.,·bi~ares .. e os jugos .eletrônico~ qe:qµa;lqµer _espécie : · 
III--Ttansporte,CÔletivo de: passageiros; com µnalidadeturisticas ou·.~itt .. 
recrdo{ tí:enzinhos· ), atendldas·· ás- ·exigências' do: Código Nacional' de· · 
Transito; · · · .· · 
lV::.-ServiÇp:de Sonorização:e Vídeo; 
v~- Boates· e Congêneres .. 

§,.lº • Além:. 4os dQcumento~·. alencados·.no. Art 29 <hic_pre~ente· Lei, 
· aquele que pretender explorar atividade t9laci~11ada a diyersão:·; públi~a~. deverá. 
acostar. em sua d()cumentaçãQ; o ·alvará concedido-· .pela. Secretana: de Segurança . 
Pública~ dt1 Estad<1:do Espírito Santo ~ ·q~e será fomeddn,pela' 1'eleo:acia:·Civil · .· . .. . . . ·'. .. . . . . ·. ' ·1 .. ·.· .· ... " .·. . . o. .· . 
local· . , .. 

·§, 2º - Qs locais. destj;n~d()S às diversões serão,: .deterininados; pelo: 
· Münicípio., através da Secretaria de Obras e tlrbani$nio~~e• aprovad() pel(} Con~elho 
·Municipal-de Tnrismq, ·com ob1etiva de assegurar a· paz,. se.gµrallça e a tranqüilidade 
·ptíblica seguindo: rigorosameÍlte.·o·contido: mi Códig(l de ObJ"as, ~: Postunlvigente.:no · 
Município; · · · · 

· §~.3º' ;;, __ .Os Circos. ou ·parques de ·diversões. deverão relacionar:JQdas as 
atividades c()Jllefciais.e de.serViços.·que. comp()e. a sua empresa,indiv.idualizando.-as, 
para efeito. de Tributação. por atiVidade, senqo. que caja_uma deverá requerer lic~ça. 
individtmlizada. 

-~ 40. '"'"·Os:pr<>prietârlos·dos circos ou pai:que.s de. dive.rsões. n~sponderão. . 
civil e.- criJllinalmente por.tQd() ou qualquer aci<Wnte. que venha a, cau~~ .danos. a 
terceiros.,. proveniente:· de negligên~ia., impnuf.ência ou_irnp~cia.·, na operação~ dos. 
equipamentos: elétriC()s. '. mecânicos ou eletrônicos ,instalados sem; a;, ·. de:vída~ ... · 
observância. das ·notmas de ~egur~ça ou na apresenµtção. d~ nf!meros. am$tiCO.s :. . 
·nãQcabendoao Município• qualquer-resp()nsabili<;tad~solidária~ 



§ 5~..,_. Os proprietários. de circos ou parques de diversões deverão. 
obrigatoriamente , alêm da documentação . descrita no Parágrafo Primeiro , 
apresentar apólice de Seguro Suficiente para cobrir quaisquer danos que venha a 
causar a terceiros ou a municipalidade 

Art. 6º :- É penniticta, após estabelecida, pebt Administrttção Municipa.l. e. pelo 
Conselho Municipal. de. Turismo, a 'quantidade de licenças á serem concedidas, para 
a . instalação de barraca padronizada .para a comercialização de caipifrutas e 
similares. 

PaI1igrafo Único : A permissão será conce<lidét medjante apres~ntaç~o 
dos documentos previstos nos incisos I, n, m, Vii e VIII do Art. 2 o da presente Lei 

Art. 7° : O alvará· de instalação. e funcionamento:. de" TRAILER '\ barraça . 
'·.. . ., ·. . . 

ou similar, sOIJlente será c()11cedido quando instalado em terren() de propriedade 
particumr, m~dtànte a autorização. expressa do respectivo propnetârio ou de 
·contrato de locação de. imóvel , que não seja. inscrito em. dívi(.la ativa ou qualquer 
outro débito fiscal para com a ·Municipalidade , obrigando ... se. o. autorizad°' ou . 
locatário· a providenciar, no. respectivo ... terreno ,a ·instalação de Sanitários 
independentes , construido de acordo. com o C.6<li&o: de Obras do MUJµc~pio. , de 
fossas sépticas , construidas rig9rosamente de acordo com as normas da Associação 
8(3Sileira .. de Normas Têcniqas ( ABJ'N), de padrões de energia elétrica e água, 
cumpridas rigorosamente as normas de Higiene contidas no, Códígo Sanitário. do 
Município e nesta Lei:. 

§ _1°.. O requerente deverá apresentar comprovante de quitação, dos. 
impostos e taxas mqnicipais relativo ao. imóvel ocupado, e demais documentos 
exigidos no. artigo, 2º desta Lei. 

§ 2º ..,_ Excetw:un ... se no capµt deste artigo, as industrias de. sorvetes 
legalmente constituídas e instaladas no M~cfpio . , . que poderão comercializar. 
exclusivamente seus produtos •. en1 barracas. padronizadas·, Jla.. ()rla. marítima,. ficando .. 
vedada a comercialiiação de outros produtos; 

SEÇÃO II 
DOS AMBULANTES 

Art. 8º ... _ O vendedor. ambulante é. permitid:Q ·' indiVidualme11te, o . 
comercio dos seguintes produtos: 

l - . Milho verde, coco, saladas, frutas e derivados; 
n~ Pfoolês sorvetes e derivados· . . .. , .... .. ·. . . .... -· . . , 
m- Sandu.íches, churrasquinhos ,ostras, e salgados em geral; 
IV'"- Pipoca, amendoim, churros e doces e geral 
V- Súcos 'efrescos e assemelhados 
vt .. Artesanatos regio~s 



§:· l <>-.. O ambulante para çomercializar o seu produto deverá requerer 
antecipadamente junto a Prefeitura alvará d.e licenciamento , apresentando os 
docµmento$ preyistos nos incisos t,ll~lll; Vl, Vlt e Vllt do _artigo 2~ da presente Lei 
e informando o endereço . onde serão adquiridos e/ou industrializados os. produtos 
destinados ao consumo: alimentar, para fins de fiscalização. do. Serviço de Vigilância 
Sanitária do. Município; 

§ 2º .. Quando se tratar . de produto adquirido. em iildustnà ou em. 
comércio, deverã obrigatoriamente portar a. respectiva nota fiscal. 

Art 9° "' Fica proibida a comercialização. por vendedor ambulante , em 
qualquer espécie de transporte automotivo. e ou reboque . exceto. as pessoas que . 
exerçam essa. atividade. a majs de 6: meses consecutivos, dentro .. do. Mu,nicípiO. ·de 
MarataiZes ,possuindo. residência fixa e domicilio. comprovado ; obedecendo · 
também as regras de füncionamento; ou .seja funcionar a. mais de 300. metros_. de 
comórcios seme1hantes . , devendo juntar também todos os doclJillentos exigidos 
uestaLei 

Art. lo. º - ·Fica tenninantemente proibido a comercialização. ,por vendedor 
ambulante , em·todo otem"tórfü municipát ' a· qualquer título; os seguintes produtos 
·biquínis, maiôs~ . shorts;: .man~s, vestuári()s .. e . confecções· ·em geral~. sandálias. , 
calçados.·, perfumarias:, ;brinque~os·de· q~quer proçedêncià,. cabides; bolsas, bóias~.·. 
cadeiras de prai~ guarda~ol ou sombrinhas·de praiEt, qll8drPS , redes , panelas 
utensílios· domêstic.o~ ; eletro. eletrônicos ~· ·taticinfos embutidos ~• medicamentos e . 
outros produtos farmacêuticos · · · ·.. ·· · · 

§: 1º"'- Os· produtos constantes . deste:: ·antigo: ,.. somente poderão: ·ser 
comercializad.oR. nos. estabelecintentos. ·comerciais ; devi<Jamente constituídos eH 
legalizados: perante· .o. fisco Federal, Esta~al e Municipal ou nas 'Feiras, quando 
.... ..4-~-=;.,;~ . ...:t·,;..~ 
é:l.Ul.W~· 

. . ' 

§· 2º·: :· .. _ A· inobserVância cio disposto neste artigo: .. acarretarir na: 
apreensão: .. e recolJilinentos. das mercadQrias. ao De,posito ·Municipaj;~.: facultª;<lo- ao. 
infrator ·a:sua·retirada:.no p~o 4e·()1 (três:} dias ., 1Ilediante.comproyação por: nota··· 
fiscaldapropri~®de·qos·respectivosprodut()s,· alem: das penalida<le.s_· cabíveis. 

§. 3º : ~ QWllldo~ se tratar de: mercadori~. desacompanhadas da 
respectiva Not~ Fiscal~.· se deprc»~edência estrangeira,· será:comunfoada·à Delegacia. 
® Receita,· Federat e se nacional à. Delega,cia, · da Receita Esta~ paµt . aS. 
providências. cabíveis.. · · 

· Art ... tt.· ·~ A licença para a e:xploração. ·de. atividade::·de· ·com.ercio aml>ulànte, 
será de carát~r indiv.iguat, intran~terí~t a qualqtier título. A não observação, desta 
disposição·acarn~tará O qancetamento de,fúiitivo do: alvará;.senta ctevolução. da·taxas 
anteriorm.ente-paga ao. Múnicipio.. .. · · · 

SEÇÃO Ili 
DAS NORMAS SANITÁRIAS 



~: 12- • Aplicain-se às. atiVidades. de que esta. Lei as noiwas contidas. no ._ 
·Côdi~o.:Smritário.d(> .. MilnicípiQ .. _ · · - · - - · - .- - - · · 

.. ·' 

CAPÍTULO Ili 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS· 

Art~. -13. ~-Fica. o, P<>d~r_Executiv0-aut9rizad():.a•instalar- _wstosde·fisc~ção-.. 
tributária\8an~;e:de:informaçijo: tur,istica. ,para '.atendimem(). e o: cmnprjm~to das~ 
obrigaçõ~ Qesta Lei: . - · · - · - -- ·- -

Art. 14- ... · IJ.arao c~rimento·destaJ:ei.; fica o Poder Executivo, :autorizado-. 
se· necessário; a. contratar: tt})llporaria.m~ntt; m~.diante.> c()ntrat<J. a-dm:inis~tivo por- --
prazo não superior a2 (dois meses) ,imprqrrogável-, de pessoas-c()1nprovadamente. 
qualfficadas · ,para- o exercíçlo d~ fi~~alizaçãQ em (}~tidade s.uficiente _ ao. 
atendimento de suas necessidades.· · - · _. 

Aft.ls.;.: As- deçesas. d'ecorrentes .para o. cl~nto da:. --pres(mte t;ei 
· ·correrão por conta: 'de· dotações orçamentárias ·vigentes _e; a viget, suplementadas 

quando: necessárias - · 

Art. 16- ... N~o: serão. ·aceitos quaisquer re,querimentos Parª a,. concessão. de 
alvarás preyistQs- nesta.~: Lei ,. ·que não-- estejam acompanhê\qQs ·de toda -~, 

-- documentação- exigida por essa tef - · - - - - - -

-Art. 17 - Esta Leientra em vigor na data des~ publicaç~,. .. 

· Saladas Seçõ~slOde Novembro de-1998. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARATAÍZES 

Parece~ da Comissão de .. Legislação, Justiça e.RecJação. Final: 

o. presente Projeto de Lei n. º 0259198 é legal e no seu mérito atende a 
legislação pertinente a matéria. 

Somo.s pela sua apreêiação e votação pelo Plenário desta Casa de Leis. 

Plenário "ELIAS SILVA'', 09 de Dezembro de 1998. 
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Cl\~ MAR A M U N I C I P A L 

DE 

M ARA TA Í Z E S- ES 

PROJETO DE LEI N!! 

DISPÕE SOBRE AS DIVERSAS 
ATIVIDADES COMERCIAIS 
EVENTUAIS , E DE POLÍTICA DE 
VERÃO , NO MUNICÍPIO DE , , 
MARATAIZES - ES , E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS : 

No uso de suas atribµiç,ões ·que nos confere o Regimento Interno 
desta Casa de Leis ·, estamos submetendo à apresciaç.ãO do Plená.Ilo--:-o segliiiite 
projeto de Lei : 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 1 !! Esta Lei disciplina as atividades de comércio eventual ( :fixo ) , 
ambulante, do Municipio de Marataízes. 



ART. 2.1 - Para habilitar-se a atividade ddo comercio eventual ou ambulante 
,de que trata esta Lei , o interessado deverá requerer junto à Prefeitura , mediante 
a apresentação dos documentos abaixo relacionados , em original ou por cópia 
xerox autenticada , ~de outr~~ especiahnente exigidos dependendo do tipo da 
atividade requerida~ · 

1- Documento de Identidade; 
H- Cartão de Identificação do Contribuinte ( CIC - CPF ) 
III- Titulo de eleitor ·e comprovante de quitação com a Justiça 
Eleitoral ; . 
IV- Contrato Social e eventuais alterações ,alêm do Cartão do CGC; ~~ª"" ~·r.;, 
V- Autorização do Proprietário ou contrato de locação do terreno 

onde irá exercer a atividade , com firma reconhecida por 
tabelião, e / ou escritura pública ou outro documento equiva-

. lente de propriedade do imóvel ; , 
(í. :, R,~t.~aio;·,~ d/' . :à, ~" i ~~, 1~/ '/ / i/ }~ .· -~ ;· _'; / - ~J > · /) · ; 

1)-2 
\ 1 , I ~ e 1 • 1 • , • • , ?<. ~~- ,'. ''.. • 'L..J 

\ 

~~ Comprovação de ser residente fixo no Municpio , há mais de 
02 ( dois ) anos ; 

_}[O:V1tI:;- Comprov~te de pagament~o da t~a de expe~ente e incrição; . fY- . J,.., . , º ,__,.,, (l', .· eV. .\-. . - { ·-.,..<í(},-'1 - ,~ ;.. 1 J - ,1 •\ ·.'. J!J 1 ,' • ~ " ' Q).J' .1-1 V ! l- ,,, ~ ·! [.,j :".·" o "' V e_.,,_ cv...-v> -- ':?í\: . , '-. }\ _, V v e__, ,.-. . \) JY? >-' ~(('._ c_,.)~~·e_a(,o ( r,,v0 )o, .â .. t' J, ,._A,;~-~{!) - , . _,: 
Parágrafo Primeiro : O requerente deverá 

informar o endereço onde serão produzidos os produtos destinados ao consumo 
alimentar , seguindo rigorosamente o contido no Codigo Sanitário Municipal ; 

Parágrafo Segundo 
exigências previstas no artigo 2A , precedida de : 

Após cumpridas as 

a) - Vistoria pelo Serviço de Vigilância Satútária Municipal , de acordo 
com os termos da legislação em vigor ; 

b)- Vistoria da Fiscalização Municipal comprovando a regularidade do 
i empreendimento nos termos da legislação específica ; 
l e)- Despacho da Secretaria de Turisn10 , da Procuradoria Jurídica e do ': 

; Setor Tributário; 
\ ~-

1DemachÓ\ d. o/Setor7Ímobili:ário-e\Tfioliiário\-~ãre$andoênão_estar..e:0 \ m&}esT~~·-éÍotl"-f~reifro .. rkliiàionàdó(( .. ~rõprielári~,,~6-'imóvGf)\'~~m ·aé·õh~rii-""~ 
\ o\~Giii~i~f~ (<:: r . / .. <' ,., • • ' ' ' 
\ '-' '...--' ,_,,. ~ " 1 ·1 U 1 k fJ° q_ C e n\ f\J es.~ "f t v f:J .d!.._y__ b .e'{o,rrfo 
\,_ / fvLLJt'\.11'oi,o!J !. ;o <(,'

1
<L í.Jki/]"",'° .1L ,1 • 1 "--..___~ ~ - I' r f (,,..e,_~ ,:,:\.,,,-•\:{ 1''1-é:'i. ·;'.:) J :/ }"l ~ ':'.) C / 

D (!.. 1!. (' v f. t!J'-\-...,.._ t: v:-- ~.J ) 
·1 



Parágrafo Terceiro : - Atendida as exigências 
previstas neste artigo , no caso do comercio eventual fixo , -será fornecido 
documento declaratório , para as providências junto a Secretaria de Estado da 
Fazenda , quantio a inscrição Estadual ou Documento Equivalente , atendendo a -
legislação Tributaria Estadal em. vigor . _.,,/ 

Parágrafo Quarto : - Após a obtenção da 
Inscrição Estadual ou Documento equivalente , deverá ser anexado ao Processo 
wna cópia xerox autenticada , e éncaminhado à Procuradoria Jurídica , que dára 
parecer -pela concessão ou não do Alvará ; se favorável , conceder-se-á o 
rescpectivo alvará . após o despacho do Setor Tributário Municipal , 
concomitantemente com o pagamento da taxa devida pelo licenciamento . _/ 

Parágrafo Quinto O Alvará de 
Licenciamento é intranferível a qualquer título podendo, em caso de força 
maiore , apenas membros da familia trabalhar na atividade , e o seu vencimento 
não excederá a 30 ( trinta) dias , para o comercio ambulante e eventual , podendo 
ser renovado por igual período . 

ART. 3.1: - Toda e qualquer atividade licenciada nos termos desta Lei, ficará 
sujeita a vistorias e fiscalização Municipal. 

Parágrado Primeiro : - A infração as normas 
previstas na Legslação Municipal ou o descumprimento desta Lei , apurada pela 
Fiscalização , ensejará penalidades de advertência, multa e cassação do alvará de 
licenciamento , processada e aplicada na forma legal , cebendo ao infrator 
recurso fundamentado para a autoridade máxima municipal ; 

Parágrafo Segundo O Alvará de 
licencimento será xcassado definitivamente , quando a fiscalização , mediante 
notificação , constatar a ausência do responsavel pela atividade , após três 
vistorias consecutivas ou cinco alteranadas . 
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ART. 4• : - A partir da data da publicação desta lei • vencido o alvará de licenciamento , ou estando a atividade sem a devida licença , todo o material e mercadorias serão apreendidas pela fiscalização e depositaâas em dependência · da Mwricipalidade , sem qualquer responsabilidade desta pelos danos eventualmente causados . 

Parágrafo Primeiro : - O responsavel infrator, 
~' terá o prazo de tr6es dias para retirar todo e qualquer material em depósito , após o pagamento das multas previstas no CodigoTributario vingente. 

Parágrafo Segundo As mercadorias perecíveis apreendidas , desde que aptas ao consumo humano , serão imediatamente destinadas ao Hospital e Maternidade Santa Helena , não gerando ao infrator qualquer indenização por parte da Municipalidade . 

Parágrafo Terceiro : - Quanto aquelas não perecíveis e os materiais apreendidos , se não retirados no prazo previsto , serão levados à leilão , revertando o apurado às obras sociais desenvolvidas ··pela Municipalidade , ou no que dispouser a presente Lei . 

CAPÍTULO II 
DA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE COMERCIAL 

SEÇÃO 1 
DOS EVENTUAIS 

ART. 5• :- São permitidas atividades relacionadas às diversões públicas, assim consideradas : 

1- Aluguel de caiaques, cavalos, barcos, banana-boat, bicicletas, etc ... 

II- Inastalação de circos , pistas de Kart e outros veículos , parques de ili.verão • bilhares e os jogos eletrônicos de qualquer especie : 

III- Transporte Coletivo de passageiros , com finalidade turísticas ou de recreio ( trenzi.nhos ) , atendidas as exigências do Codigo Nacional de Transito ; 

IV- Serviço de Sonorização e Vídeo ; 

V- Boates e Congêneres . 
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Parágrafo Primeiro : Alêm dos documentos 
alencados no Art. 21 da presente Lei , aquele que pretender explorar atividade 
relacionada a diversão pública , deverá acostar em su.a documentação o alvará 
concedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Espírito Santo , 
que será fornecido pela Delegacia Civil local ; 

Parágrafo Segundo : - Os locais destinados às 
diversoões serão detemrinados pelo Municipio , através da Secretaria de Obras e 
Urbanismo e aprovado pelo Conselho Municipal de Turismo , com objetivo de 
assegurar a paz , segurança e a tranquilidade pública , seguindo rigorosamente o 
contido no Código de Obras e Postura vingente no Municipio; 

Paragrafo Terceiro: - Os Circos ou parques de 
diversões deverão relacionar todas as atividades comerciais e de serviços que 
compõe a sua empresa ,individualizando-as , para efeito de Tributação por 
atividade , sendo que cadaz wna deverá requerer licença individualizada . 

Parágrafo Quarto: Os proprietários dos circos 
ou parques de diversões responderão civil e criminalmente por todo ou qualquer 
acidente que vendha a causar danos a terceiros , provini.ente de negligência , 
imprudência ou imperícia , na operação dos equipamentos eletricos , mecânicos 
ou eletrônicos ,instalados sem a devida observância das normas de segurança 
ou na apresentação de números artísticos , não cabendo ao Município qualquer 
responsabilidade solidária . 

Paragrafo Quinto: - Os proprietarios de circos 
ou parques de diversoões deverão obrigatoriamente , além da docwnentação 
descrita no Parágrafo Primeiro , apresentar apólice de Seguro Suficiente para 
cobrir quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou a municipalidade . 

ART. 6 ! :-É pennitida, após estabelecida pela Adm.insitração Municipal e pelo 
Conselho Municipal de Turismo , a quantidade de licenças a serem concedidas , 
para a instalação de barraca padronizada para a comercialização de caip~ e 
similares. 

Parágrafo Único : - A permissão será concedida 
mediante apresentação dos documentos previstos nos incisos I, II , III, VII e VIII 
do Art. 2R da presente Lei . 
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ART. 7 ir:- O alvará de instalação e funcionamento de "TRAILER», barraca ou 
similar , somente será concedido quando instalado em terreno de propriedade 
particular , mediante a autorização expressa do respectivo proprietário ou de 
contrato de locação de ilnóvel , que não seja inscrito em dívida ativa ou 
qualquer outro débito fiscal para com a Municipalidade , obrigando-se o 
autorizado ou locatário a preovidenciar , no respectivo terreno ,a instalação de 
sanitários independentes , construído de acordo com o Codigo de Ob~ do 
Mwricipio , de fossas sépticas , construídas rigorosamente de acordo co1n as 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ( ABTN), de padrões de 
energia elétrica e agua , cumpridas rigorosamente as normas de -higiene contidas 
no Código Sanitário do Municipio e nesta Lei . 

Parágrafo Primeiro :O requerente deverá 
apresentar comprovante de quitação dos iinpostos e taxas municipais relativo ao 
imóvel ocupado , edemias documentos exigidos no artigo 21 desta Lei . 

Parágrafo Segundo : - Excentuan-se no caput 
deste artigo , as industrias de sorvetes legalmente constituídas e instaladas no 
Município , que poderão comercializar exclusivamente seus produtos en1 
barracas padronizadas , na orla marítima , ficando vedada a comercialização de 
outros produtos ; 

SEÇÃO II 
DOS Al\!IBULANTES 

ART. 8• - O vendedor ambulante é pennitido , individualmente , o comercio 
dos seguintes produtos : 

1- - Milho verde, côco , saladas , frutas e derivados ; 
II- Picolés , sorvetes e derivados ; 
III- Sanduiches , churrasquinhos , ostras , e salgados em geral ; 
IV- Pipoca, amendoim , churros e doces e geral 
V- Sucos ,refrecos e asse1nelhados . 
\f:r - A !/., ~1-c S. ,_,, ,0 1:i í~:.lí ti.e-~ o f!/ I>"-. ç 

Parágrafo Primeiro : O ambulante para 
comercializar o seu produto deverá requerer antecipadamente junto a. Prefeitura 
alvará de licenciamento , apresntando os documentos previstos nos incisos 
I,II,III,VI ,VII e VI(fdo artigo 21! da presente Lei e infamando o endereço onde 
são adquiridos e/ou industrializados os produtos destinados ao consumo 
afunentar ,para fins de .fiscalização do Serviço de Vigilância Sanitária do 
Municipio; 
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Parágrafo Segundo : - Quando se tratar de 
produto adquirido em industria ou em comércio , deverá obrigatoriamente portar 
a respectiva nota fiscal . 

ART. 9.1 - Fica proibida a comercialização por vendedor ambulante , em 
qualquer especie de transporte automotivo e /ou reboque , exceto aos pessoas 
que exerçam essa atividade a mais de 6 meses consecutivos, dentro do Municipio 
de Marataízes ,possuindo residência fixa e domicilio comprovado , obdecendo 
tambem , as regras de fimcionamento , ou seja fimcionar a mais . de 300 metros 
de comercios semelhantes , devendo juntar tambem todos os documentos 
exigidos nestà Lei 

ART. 10 • - Fica tenninantemente proibido a comercialização ,por vendedor 
ambulante , em todo o território municipal , a qualquer título os seguintes 
produtos : biquinis , maiôs , shorts , mantas , vestuários e confecções em geral , 
sandálias , calçados , perfumarias , brinquedos de qualquer procedência , . 
cabides , bolsas , bóias , cadeiras de praia , guardas-sol ou sombrinhas de praia , 
quadros , redes , panelas , utencilios do1nésticos , eleto eletrônicos , laticínios , 
embutidos , medicmaentos e outros produtos fannacêuticos . 

Paragrafo Primeiro Os produtos 
constantes deste antigo , somente poderão ser comercializados nos 
estabelecimentos comerciais , devidamente constituídos e legalizados perante o 
fisco Federal, Estadual e Municipal ou nas Feiras, quando autorizadas; 

Parágrafo Segundo : - A inobservância 
do disposto neste artigo acarretará na apreensão e recolhimentos das 
mercadorias ao Deposito Municipal , facultado ao infrator a sua retirada no 
prazo de 03 ( três ) dias , mediante acomprovação por nota fiscal da propriedade 
dos respectivos produtos , alé1n das penalidades cabíveis . 

Parágrado Terceiro : - Quando se tratar 
de mercadorias desacompanhadas da respectiva Nota Fiscal, se de procedência 
estrangeira , será comujicada à Delegacia da Receita Federal e se nacional 'a 
Delegcia da Receita Estadual , para as providências cabíveis . 

. . ~.,. 

/ 



• • 

ART. 119 : - A licença para a exploração de atividade de comércio ambulante, 
será de carater individual , intransferivel a qualquer título . A não observação 
desta disposição acarretará o cancelamento definitivo do alvará , sem a 
devolução da taxas anterion1ente paga ao Municipio . 

SEÇÃO III 
DAS NORMAS SANITÁRIAS 

ART. 12!! :- Aplican-se às atividades de que esta Lei as nonnas contidas no 
Código Sanitário do Município. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ART. 13 • :- Fica o Poder Executivo autorizado a instalar postos de fiscalização 
tributária ,sanitária e de informação turisticca ,para atendimento e o cumprimento 
das obrigações desta Lei ~'3atorizanàe-aind.a-;-a-iffi:plãíifàÇãõ:-quantlo necessária-;­
doS-sci:vivos-de-proteçmr-aos-banlri.S-1as-em-toda-oFla.maririma-municipal . ~ 1 

./ 

ART. 14JI: Para o cumprimento desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado . 
se necessário . a contratar tern.porariamente .mediante conirato administrativo , 
por prazo não superior a 2 ( dois · meses ) ,improrrogável , de pessoas 
comprovadamente qualificadas ,para o exercício de fiscalização~ift~ 1 
em quantidade suficiente ao atendimento de suas necessidades .., © 

ART.15 .1 : As despesas decorrentes para o cumprimento da presente Lei , 
correrão por conta de dotações orçamentárias vingentes e a VJ.ger , 
suplementadas quando necessárias 
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ART.15il : Não serão aceitos quaisquer requerimentos para a concessão de 
alvarás previstos nesta Lei , que não estejam acompanhados de toda a 
documentação exigida por essa Lei . 

ART. 16 • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Seções 1 O de Novembro de 1998. 
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DISPÕE SOBRE AS DIVERSAS 
ATIVIDADES COMERCIAIS 
EVENTUAIS , E DE POLÍTICA DE 
VERÃO ·NO MUNICÍPIO DE 
MARATAÍZES - ES , E DÁ OUTRAS 

I " 

PROVIDENCIAS : 

No uso de suas atribuições que nos confere o Regimento Interno 
desta Casa de Leis , estwnos sub1netendo à apresciação do Plenário ,o seguinte 
projeto de Lei : . 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 11 Esta Lei disciplina as atividades de comércio eventual ( fixo ) , 
ambulante, do Jv1unicipio de Marataízes. 
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ART. 211 - Para habilitar-se a atividade ddo comercio eventual ou ambulante 
,de que trata esta Lei , o interessado deverá requerer junto à Prefeitura , mediante 
a apresentação dos documentos abaixo relacionados , em original ou por cópia 
xerox autenticada , alêin de outros especiahnente exigidos dependendo do tipo da 
atividade requerida : 

1- Documento de Identidade; 
II- Cartão de Identificação do Contribuinte ( CIC - CPF) 
III- Titulo de eleitor e comprovante de quitação com a Justiça 
Eleitoral; 
IV- Contrato Social e eventuais alterações ,alêm do Cartão do CGC; 
V- Autorização do Proprietário ou contrato de locação do terreno 

onde irá exercer a atividade , com firma reconhecida por 
tabelião, e I ou escritura pública ou outro documento equiva­
lente de propriedade do imóvel ; 

VI- Atestado de Sanidade Física e Mental, firmado por médico 
lotado na Secretaria Municipal de Saude ; 

VII- Comprovação de ser residente fixo no Municpio, há mais dê 
02 ( dois ) anos ; 

VIII- Comprovante de pagamentgo da taxa de expediente e incrição; 

Parágrafo Primeiro : O requerente deverá 
informar o endereço onde serão produzi.dos os produtos destinados ao consumo 
alimentar , seguindo rigorosamente o contido no Codigo Sanitário Municipal ; 

Parágrafo Segundo 

exigências previ~tas no artigo 2~ , precedida de : 

Após cumpridas as 

a) - Vistoria pelo SenTÍço de Vigilância Smútária Municipal , de acordo 
com os termos da legislação em vigor ; 

b )- Vistoria da Fiscalização Municipal comprovando a regularidade do 
empreendimento nos termos da legislação específica ; 

e)- Despacho da Secretaria de Turisn10 , da Procuradoria Jurídica e do 
Setor Tributário; 

d)- Despacho do Setor Imobiliário e Tributário atestando não estar o 
interessado e/ou tereciro relacionado ( proprietário do imóvel ) , em débito com 
o Município . 
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Parágrafo Terceiro : - Atendida as exigêncías 
previstas neste artigo , no caso do comercio eventual fL"Xo , será fornecido 
documento declaratório , para as providências junto a Secretaria de Estado da 
Fazenda , quantio a inscrição Estadual ou Documento Equivalente , atendendo a 
legislação Tributaria Estadal em vigor . 

Parágrafo Quarto : - Após a obtenção da 
Inscrição Estadual ou Documento equivalente , deverá ser anexado ao Processo 
mna cópia xerox autenticada , e encaminhado à Procuradoria Jurídica , que dára 
parecer pela concessão ou não do Alvará ; se favorável , conceder-se-á o 
rescpectivo alvará . após o despacho do Setor Tributário Municipal , 
concomitantemente com o pagamento da taxa devida pelo licenciamento . 

Parágrafo Quinto O Alvará de 
Licenciamento é intranferivel a qualquer título podendo, em caso de força 
maiore , apenas membros da familia trabalhar na atividade , e o seu vencimento 
não excederá a 30 ( trinta) dias , para o comercio ambulante e eventual , podendo 
ser renovado por igual período . 

ART. J!I : - Toda e qualquer atividade licenciada nos termos desta Lei , ficará 
sujeita a vistorias e fiscalização Munícipal . 

Parágrado Primeiro : - A :infração as normas 
previstas na Legslação Municipal ou o descumprimento desta Lei , apurada pela 
Fiscalização , ensejará penalidades de advertência , multa e cassação do alvará de 
licencíamento , processada e aplicada na forma legal , cebendo ao infrator 
recurso fundamentado para a autoridade máxima municipal ; 

Parágrafo Segundo O Alvará de 
licencimento será xcassado definitivamente , quando a fiscalização , mediante 
notificação , constatar a ausência do responsavel pela atividade , após três 
vistorias consecutivas ou cinco alteranadas . 



.. 
ART. 41 : - A partir da data da publicação desta lei , vencido o alvará de licenciamento , ou estando a atividade sem a devida licença , todo o material e mercadorias serão apreendidas pela fiscalização e depositadas em dependência da Mwricipalidade , sem qualquer responsabilidade desta pelos danos eventualmente causados . 

Parágrafo Primeiro : - O resp~msavel infrator, terá o prazo de tr6es dias para retirar todo e qualquer 1naterial em depósito , após o pagamento das multas previstas no CodigoTributario vingente. 

Parágrafo Segundo As mercadorias perecíveis apreendidas , desde que aptas ao conswno hwnano , serão imediatamente destinadas ao Hospital e Maternidade Santa Helena , não gerando ao infrator qualquer indenização por parte da Municipalidade . 

Parágrafo Terceiro : - Quanto aquelas não perecíveis e os materiais apreendidos , se não retirados no prazo previsto , serão levados à leilão , revertando o apurado às obras sociais desenvolvidas pela Municipalidade , ou no que dispouser a presente Lei . 

CAPÍTULO II 
DA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE COMERCIAL 

SEÇÃO I 
DOS EVENTUAIS 

ART. 5!1 :- São pennitidas atividades relacionadas às diversões públicas , assim consideradas : 

1- Aluguel de caiaques, cavalos, barcos, banana-boat, biciclet~, etc ... 

II- Inastalação de circos , pistas de Kart e outros veículos , parques de diverão , bilhares e os jogos eletrômcos de qualquer especie : 

III- Transporte Coletivo de passageiros , com :finalidade turísticas ou de recreio ( trenzinhos ) , atendidas ~ exi.gênci~ do Codigo Nacional de Transito ; 

IV- Serviço de Sonorização e Video ; 

V- Boates e Congêneres . 
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Parágrafo Primeiro : Alêm dos docmnentos 

alencados no Art. 2!! da presente Lei , aquele que pretender explorar atividade 
relacionada a diversão pública , deverá acostar em sua documentação o alvará 
concedido pela. Secretaria. de Segurança Pública do Estado do Espírito Santo , 
que será fornecido pela Delegacia Civil local ; 

Parágrafo Segundo : - Os locais destinados às 
diversoões serão determinados pelo Município, através da Secretaria de Obras e 
Urbanismo e aprovado pelo Conselho Municipal de Turismo , com objetivo de 
assegurar a paz , segurança e a tranquilidade pública , seguindo rigorosamente o 
contido no Código de Obras e Postura vingente no Município; 

Paragrafo Terceiro: - Os Circos ou parques de 
diversões deverão relacionar todas as atividades comerciais e de serviços que 
compõe a sua empresa ,individualizando-as • para efeito de Tributação por 
atividade , sendo que cadaz uma deverá requerer licença :individualizada . 

Parágrafo Quarto: Os proprietários dos circos 
ou parques de diversões responderão civil e criminahnente por todo ou qualquer 
acidente que vendha a causar danos a terceiros , prov:iniente de negligência , 
imprudência ou imperícia , na operação dos equipamentos eletricos , mecânicos 
ou eletrônicos ,instalados sem a devida observância das normas de segurança 
ou na apresentação de números artísticos , não cabendo ao Mwricipio qualquer 
responsabilidade solidária . 

Paragrafo Quinto: - Os proprietarios de circos 
ou parques de diversoões deverão obrigatoriamente , além da docmnentação 
descrita no Parágrafo Primeiro , apresentar apólice de Seguro Suficiente para 
cobrir quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou a tnunicipalidade . 

ART. 6 .! :-É pennitida, após estabelecida pela Adminsitração Municipal e pelo 
Conselho Municipal de Turismo , a quantidade de licenças a serem concedidas , 
para a instalação de barraca padronizada para a c01nercialização de caipifrutas e 
similares. 

Parágrafo Único : - A pennissão será concedida 
mediante apresentação dos documentos previstos nos incisos I, II , III, VII e VIII 

do Art. 2~ da presente Lei . 
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ART. 7 n :- O alvará de instalação e funcionamento de "TRAILER",, barraca ou 
similar , somente será concedido quando instalado em terreno de propriedade 
particular , mediante a autorização expressa do respectivo proprietário ou de 
contrato de locação de .iJnóvel , que não seja inscrito e1n dívida ativa ou 
qualquer outro débito fiscal para com a Municipalidade , obrigando-se o 
autorizado ou locatário a preovidenciar , no respectivo terreno ,a instalação de 
sanitários independentes , construído de acordo com o Codigo de Obras do 
Municipio , de fossas sépticas , construídas rigorosainente de acordo co1n as 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ( ABTN), de padrões de 
energia elétrica e agua , cumpridas rigorosamente as normas de higiene contidas 
no Código Sanitário do I\/lunicipio e nesta Lei . 

Parágrafo Primeiro :O requerente deverá 
apresentar comprovante de quitação dos impostos e taxas municipais relativo ao 
.iJnóvel ocupado , edemias docmnentos exigidos no artigo 2!! desta Lei . 

Parágrafo Segundo : - Excentuan-se no caput 
deste artigo , as industrias de sorvetes legalmente constituídas e instaladas no 
Mmúcipio , que poderão comercializar exclusivamente seus produtos en1 
barracas padronizadas , na orla marítima , ficando vedada a comercialização de 
outros produtos ; 

SEÇÃO II 
DOS Al\llBULANTES 

ART. 8!! - O vendedor ambulante é pennitido , individualmente , o comercio 
dos seguintes produtos : 

I- - Milho verde, côco , saladas , frutas e derivados ; 
II- Picolés , sorvetes e derivados ; 
III- Sanduiches, churrasquinhos ,ostras, e salgados em geral; 
IV- Pipoca , amendoim , churros e doces e geral 
V- Sucos ,refrecos e asse1nelhados . 

Parágrafo Primeiro O rnnbulante para 
comercializar o seu produto deverá requerer antecipadamente junto a Prefeitura 
alvará de licenciamento , apresntando os documentos previstos nos incisos 
I,II,III,VI ,VII e VII do artigo 22 da presente Lei e infamando o endereço onde 
são adquiridos e/ou industrializados os produtos destinados ao consumo 
afunentar ,para fins de fiscalização do Serviço de Vigilância Sanitária do 
Municipio; 
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Parágrafo Segundo : - Quando se tratar de 
produto adquirido em industria ou em comércio , deverá obrigatoriamente portar 
a respectiva nota fiscal . 

ART. 9! - Fica proibida a comercialização por vendedor ambulante , em 
qualquer especie de transporte automotivo e /ou reboque , exceto aos pessoas 
que exerçam essa atividade a mais de 6 meses consecutivos, dentro do Municipio 
de Marataizes ,possuindo residência fixa e domicilio comprovado , obdecendo 
tambem, as regras de fi.mcionamento, ou seja fi.mcionar a mais de 300 metros 
de comercios semelhantes , devendo juntar tmnbem todos os docmnentos 
exigidos nesta Lei 

ART. 10 n - Fica terminantemente proibido a comercialização ,por vendedor 
ambulm1te , em todo o território municipal , a qualquer título os seguintes 
produtos : biquinis , maiôs , shorts , mantas , vestuários e confecções em geral , 
sandálias , calçados , perfumarias , brinquedos de qualquer procedência , . 
cabides , bolsas , bóias , cadeiras de praia , guardas-sol ou sombrinhas de praia , 
quadros , redes , panelas , utencili.os do1nésticos , eleto eletrônicos , laticínios , 
embutidos , medicmaentos e outros produtos farmacêuticos . 

Paragrafo Primeiro Os produtos 
constantes deste antigo , somente poderão ser comercializados nos 
estabelecimentos comerciais , devidamente constituídos e legalizados perante o 
fisco Federal, Estadual e Municipal ou nas Feiras, quando autorizadas~ 

Parágrafo Segundo : - A inobservância 
do disposto neste artigo acarretará na apreensão e recoThimentos das 
mercadorias ao Deposito Municipal , facultado ao infrator a sua retirada no 
prazo de 03 ( três ) dias , mediante acomprovação por nota fiscal da propriedade 
dos respectivos produtos , alé1n das penalidades cabíveis . 

Parágrado Terceiro : - Quando se tratar 
de mercadorias desacompanhadas da respectiva Nota Fiscal, se de procedência 
estrangeira , será comujicada à Delegacia da Receita Federal e se nacional 'a 
Delegcia da Receita Estadual , para as providências cabíveis . 
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ART. 119 : - A licença para a exploração de atividade de comércio ambulante , 
será de carater individual , intransferível a qualquer título . A não observação 
desta disposição acarretará o cancelrnnento definitivo do alvará , sem a 
devolução da taxas anteriomente paga ao Municipio . 

SEÇÃO III 
DAS NORMAS SANITÁRIAS 

ART. 121! :- Aplican-se às atividades de que esta Lei as nonnas contidas no 
Código Sanitário do Municipio . 

C A P Í T U L O III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

ART. 13 11 :- Fica o Poder Executivo autorizado a instalar postos de fiscalização 
tributária ,sanitária e de informação turisticca ,para atendimento e o cumprimento 
das obrigações desta Lei , autorizando ainda , a implantação , quando necessária , 
dos serviços de proteção aos banhistas em toda orla marírima mwricipal . 

ART. 14.9 : Para o cwnprimento desta Lei , fica o Poder Executivo autorizado . 
se necessário . a contratar temporariamente .mediante contrato administrativo , 
por prazo não superior a 2 ( dois meses ) ,improrrogável , de pessoas 
comprovadamente qualificadas ,para o exercício de fiscalização e Salva -Vidas , 
ein quantidade suficiente ao atendllnento de suas necessidades . 

ART.15 .! : As despesas decorrentes para o cumprimento da presente Lei , 
correrão por conta de dotações orçamentárias vingentes e a viger , 
suplementadas quando necessárias 
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ART.1511 : Não serão aceitos quaisquer requerimentos para a concessão de 
alvarás previstos nesta Lei , que não estejam acompanhados de toda a 
documentação exigida por essa Lei . 

ART. 16 !l Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Seções 10 de Novembro de 1998. 


